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ESTADO DE SERGIPE

Mt,r- ICIPIO DE ITAB^[{f iINIl A

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N" 69/2026
PROCESSO ÂDMINISTR{TIVo N" I08/2026

CONTRATANTE:
Município de ltabeianinha/SB - CNPJ n" 13.098.181/0001-82

CONTRATADO(A):
Isabel onória dos Santos - CPF n' 882.*tr* .***-04

OBJETO:
O objeto do presente instrumento consiste na locação de imóvel, tipo campo de futebol, localizado no
lugar denominado "Tapera", no Povoado Patú, ín". Zona Rural do Municipio de Itabaianinha/SE,
destinado à realização de partidas esportivas e dos campeonatos promovidos pela Secretaria Municipal
da Juvcntude, do Esporte e do Lazer, visando atender, principalmente, aos munícipcs e à equipes de

futebol amador da localidade e região.

BASE LECAL
Art. 74. inciso V, § 5o, incisos I, ll e lll, da Lei n" 14.133/2021.

VALOR TOTAL A SER PAGO PELO CONTRATANTE:
R$ 1.720,00 (mil setecentos e vinle reais).

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMf, NTÁRIA :
As despesas decorrentes dâ presente inexigibilidade correrão por contâ da seguinte Classificaçào
Orçamentíria:
Órgão: 15000 Prefeitr.ra Municipal de Itabaianinha
Unidade Orçamentária: 15025 - Secretaria Municipal da Juventude, do EspoÍe e do Lazer
Ação: 6364 Incenlivo ao Lazer
Elemento: 33903600 Outros Serviços de Tgrceiros Pessoa F'ísica

Sub Elemento: 33903614 Locação de Imóvcis
Recurso: 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos

VIGÊNCIA:
O contrato decorrentc do presente instrumento vigorará pelo praz"o de 4 (quatro) meses, contados da

data de sua assinatura.

Itabaianinha/SE, 08 de setembro de 2026

AGE DE CONTRATAÇÃO

AURIENO LIMA DA CONCEIÇAO
EQTIIPE DE APOIO

-1e-.t S- Ç^Á
T6]\N]rJOUSA SANTOS

EQUIPE DE APOIO

L os MA
EQUTPE t)E APOTO

Praça Floriano Peixoto n" 27, lo Aodar, Crntro, ltabaiadúrsE, CEP 49.29G000, CNPJ n' I l.09t,l8l/0001-82, Telefone (79) 3544-1291
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JUSTTFICATIVA TECNICO-LEGAL
INEXIGII LlDADE DE LICITAÇÃO N" ó912026

PROCESSO ADMINISTRATryO N" T08/2026

A Agente de Contratação e sua equipe de apoio da Preleitura Municipal de Itabaianinha. nomeados pela
Portaria no 921 dc l2 dc sctcmbro dc 2025, vôm aprescntar a presente Justificativa Técnico-Legal para
Í'ormalização dc Processo dc Incxigibilidadc de I-icitação objetivando a locação de imóvel, tipo campo
de fuÍebol, localizado no lugar denominado "Tapera", no Povoado Patú, s/n', Zona Rural do
Município de ltabaianinha/SE, destinado à realização de partidas esportivas e dos câmpêonatos
promovidos pela Secretaria Municipal da Juventude, do Esporte e do Lazer, üsando atender,
principalmente, aos munícipes e às equipes de futebol amador da localidade e região.

Para respaldar a contratação pretendida, integram o processo os documentos necessários à sua adequada
instruçâo. dentre os quais o Documento de Formalização da Dc'mandir- Estudo Técnico Prcliminar,
Termo dc Rcferôncia mapa de risco claborados pelo setor competente da Secretaria Municipal da
Juventude, do Esporte e do Lazer, documentação do proprietário. proposta de locação, Laudo de

Avaliação do Imóvel. comprovação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam à neccssidadc administrativa- ali'm dc outros clcmcntos que se constituem no processo em si.

A Administração Pública, por força dos princípios constitucionais que regem sua atuação, encontra-se
submetida, como regra. à realização de prôcedimento ticitatório para suas contratações.

No caso específico de aquisição ou locação de imóveis, estabelece o aÍt. 74, inciso V. da Lei no

14.1331202t:

ArL 71. E ine.xigfi,el a licitação quando invióeel t compeíição, em especial
nos casos de:
(...)
V - aquisiçdo ou locação de imóvel cajas csraclerístícas de inslalações e de

localizoçfro tornem necessária sua escolha.

A legislação, contudo, condiciona a aplicação dessa hipótese ao atendimento dos requisitos
estabelecidos no § 5o do mesmo artigo:

§ 5" Nas L-ontrdÍqções con Jindamento no inciso I/ do caput deste qrligo,

derem s!r obsan'adt)s os tt'gtinks requirilos.
I - ovoliaçdo prévia do ben, do seu estado de consemação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveís às necessidades de utiliz,ação, e do
prozo de amortização dos inveslimenlo§;
II - certüicoçdo da ineistência de imtívek públicos vagos e disponíveis que
atendam qo objeto;
III - justificativas que demonstrem a singalaridade do imóvel a ser
comptulo ou loctdo pela Adminislração e que evidenciem vanlagem para
elo-

Além dos requisitos específicos no art. 74, § 5", a legislação estâbelece as condições lbrmais para a
composição do processo de contÍatação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

Dispensa de Licitação (ex vi do art. 72, incisos I a WII da Lei no 14.133i21): ei-las

le

elefone (79) 3544-1291
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Todavia. a própria Lei n' 14.133/2021 prevê situações em que a compctição se mostra inviável.
autorizando a contrâtação direta mediante inexigibilidade de licitaçâo, desde que devidamente
demonstrados os requisitos legais no processo administrativo.
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I - Documenlo de formolização de demanda e, se Jbr o cqso, estudo técnico
preliminar, qndlise de riscos, terrno de reierência, projeto básico ou projeto
execulivo:
2 - Eslimativq da Despesa, que deverá ser calculeda na formt estabelecida
no qrt. 23 dlt Lei no 14.133/21:
3 - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demorlttrem o
atendimento dos requisitos exigidos:
1 - Demonstração da compotibilidade da preyisdo .le recursos orçamentários
con o L'ompromisso a ser assumido:
5 - Comprot'ação de que o contrqtado preenche os requisitos de habilitaçdo
e qualificação mínima rucessória;
6 - Rqzão da escolha do conÍratado:
7 - Justilicativq de preço:
8 - Áutorização da autoriàade competente;

Sabe-se que a Prelêitura Municipal de Itabaianiúa, por força da Constituição Federal, se sujeita ao
Estatuto dês Licitações e Contratos, máxime quando sc utiliza de recursos provenientes da Fazenda
Pública.

É bem de perceber. todavia, que nem sempre é necessário, ou possível. instaurar-se um procedimento
Iicitatório (o quc ocorre no presente caso). A regra é licitâr; no entanto. a t,ci n" 14.133121 excepciona
casos em quc esta é dispensável. dispensada ou inexigível.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administrativos estabelece critérios
objetivos para a contratação direta. E ó sob a óptica desses critérios infraconstitucionais quc esta
Comissão demonstrará a situação de inexigibitidade de licitação que ora se apresenta.

Definindo, de forma bastante clara e sucinta. o que seja necessário para uma contratação direta, nos
moldes do aÍ1.74 da nova Lei de Licitações e Contratos. o festejado administratiyista Jorge Ulisses
Jacoby Fernandes doutrinou :

"Para a regalaridcde dessa contatação direts existem três requisitos, além
cla im,iabil idade de competiçtío:
uvaliação pretia do bem, do seu estado de conseryação. dos custos .le
adqptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilizaçiio, e do prazo
do amortizaçdo dos inyestimentos;
ce iJicqção da inexistência de imóveis públicos vagos e disponh'eis que
atendam ao objeto;
juslilicalivus que demostrem a singularidade do imóvel a ser locaclo pela
Ádninistraçõo e que evidenciem vqntagem para ela. "

Saliente-se que a razão da escolh4 assim como a justificâtiva do preço constânte nesta justificativa e
Laudo de Avaliação constântes nos autos, encontra-se amparadas no art. 74, inciso V, § 5'. incisos I, II
e III, bem como por satisfazerem o perÍil desejado para funcionamento do objcto desejado.

Nesse sentido se manifestam Marçal Justen Filho e Jessé Torres Pereira Júnior a respeito desse comando
legal:

"A qusência.le licitação deriva da impossibilidade de o inleresse sob a tutela
estqtal ser sqtisÍeilo dtra,és ale outro imóvel, que não aquele selecionado (...)
Antes de promover a conÍutação dircta, a Á.lministração deveró comprovar
a impossibilidade de soÍis-fação do interesse sob t tela estaÍal por outrq via e
apurar a inexistência de ouffo imóvel apto a qtendê-Io..." (Marçal Justen
Filho, Comentdrios à Lei de Liciloções e Contratos Administr(ttiyos. I l"
Edição, ptíg. 250).

"Em princípio. q ÁdministraÇão cornpra ou loca uediante licitação, luis e
tantas podem ser as contingências do mercado, varitt'eis no tempo e no
espaço, aviqbilirerem a competição. Mas se a operação tiver por alvo imóvel

Praça F-loriatro Peixoro n'27, l" Àrdâr. Centro. ItabaianinhrsE, CEp 49.290-000. CNPJ n" ll 82. Telefone (79) 3544-i291,',n
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que atend{t a necessidades especificas cumulodos de instalação e localizoçtio
dos serviços, q úrea de compctiçôo pode estreitar-se de modo a ensejar q

dispensa... Nestas circunstâncias, e somente nelas, a Administração compratd
ou locqró diretamente, inclusivc para que não sefrustre aJinalidade a acudir"
(Jessé Tones Pereira Júníor, (:omentários à Lei das LicilaÇões e

Contratoções da Adninktraçõo Pública, 5" EdiçAo, póg. 277).

Ern seguimento. entendemos que tal justificativa se faz imperaliva com o intuito de satisl'azer futuros
questionamentos exarados pelos órgãos de controle extemo. conforme preconiza a doutrina pertinente,
senão Yejamos:

Quarulo a Administroção Pública pretende adquirir ou alugar imóvel
destíruulo qo alendímenlo de suas finalidades precípuas, pode dispensar a
licitação e contrater diretqmente com o yendedor ou locador. Não é

totalmente ltwq entretanto, esse lipo de qjuste. Exige o Estatuto que o imóyel
a ser adquiri<lo ou alugado seja realmente indispensóvel à Administraçôo, em
razão das necessidades de instalação e ktcalízação. Á dispensa da licitação é
razoável no cqso: hti siluações em que, apesar de hwer outras ofertas, qpenqs

um imóvel qtende realmente aos anseios administrath,os. Assim, esse deye ser
o imóvel adquirido ou alugado. Por outro lotlo, deye q Administrqçdo
providenciur a avaliação prévia do imóvel, pois nõo serd leg[timo o ajuste se

o preço dt compra ou do aluguel.for incompatíyel com at condições normqis
de mercqdo. A justificoçAo expressa acarreto msior racionalidade no uso de
imót'eis e cle recursos públicos, e|itqndo que tqis contrutos sejqm celebrados
mesmo quondo exi$tem outros imóveis priblicos tlisponí"-eis. (Manuol de
Direito Administrqlivo, 21'edição. Rio de Janeíro: l-umen Juris, 2009, p.
249).

Em continuidade, registraÍnos que o Tríbunal de Contas da União extcmou entcndimcnto acerca dos
requisitos de aplicação. embora com fundamentação de normas anteriores, nos seguintes teÍmos:

"No caso em tela, essa hipótese não se veriJicou. Tanto é assin que o ICMBio
publicou em Diário Oficial m'iso de que estara procurarulo um imóvel,
recebeu dez propostas. e a pa ir delu escolheu (lual dcla\ melhor lhe
atenderia. Ou seja, nõo hsviu um determinado imótel previamente
identiJicado, que por suu carqcleríslicu§ {le instslações e localizaçào.fosse o
único a atendet as necessidedes da administração. Hdria, potencialmente,
diversos imóyeis que poderiam qtender o ínstituto. Assim, deveria ler sido
reolizqdo um certame licitatório pora realizar a locação" (Ácórdão n"
111/2008. Plenário. rel. Min. Ubiratqn lguiar).

Da análise dos dispositivos acima arrolados. depreende-se que os autos de qualquer contrataçâo
fundamentada na hipólese do art. 74. inciso V. da Lei n' 14-13312021, devem conter: I ) justificativa
parÍr â seleção do imóvel; 2) demonstração da çompatibilidade dos prcços aferidos com os de mercado;
3) demonstração de que aquele imóvcl ó apto a atender as ncccssidades da Administração.

DAS RAZÔES DE ESCOLHA E CERTIFICAÇÃO On tUÓVtlS PÚBLICOS VAGOS

Tcndo cm vista que o Município nâo dispõe de imóvel público vago e disponível que reúna condiçõcs
adcquadas para atr-ndimento dâ necessidade pretendida. conÍbrme documentâçâo constantc do proccsso,
justifica-se a escolha do imóvel. tipo campo de futebol, localizado no Povoado Patú. uma vez que suas
carâcterísticas llsicas e estruturais se mostram adequadâs à realização de partidas espoÍivas e

campeonatos promovidos pela Secretariâ Municipal da Juventudc, do Esporte c do [-azcr, uma vez que
este também aprsscnta localização compatível com a tinalidade da contratação, por facilitar o accsso
dos munícipes e das equipes de futebol amador da própria localidade e região, destâcando-se, ainda,
que não há, no relerido povoado, outro imóvel com característica-s semelhantes disponível para locaçào.
sendo o espaço tradicionalmente utilizado pela comunidadc para a prática esportiva conÍbrme

Praça !-loriano Peixoto D':7, l' Aodar. Cenro. Itabaianinha/SFl. CEP 19.:90.000. CNPJ o' l3 Telefone (79) 154,1- I 29i
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justificativa da secretaria. A escolha fundamentâ-se, portanto. na âdequação do imóvel às necessidades
específicas da Administração, considerando suas condições lisicas, localização, estrutura e
funcionalidade para a finalidade pretendid4 circunstâncias que. analisadas conjuntamentc, justiÍicam
sua seleção. Ademais, o valor da locação encontra-se compatível com os preços praticados no mercado.
conforme demonstrado no Laudo de Avaliação constante dos autos, evidenciando a vantajosidade da
contratação para a Administração

DA AVALIAÇÃO PRÉYIA f, DA JUSTIFICATTVA DO PREÇO

Foi elaborado Laudo de Vistoria e de Avaliação Prévia, constante dos autos, destinado a aferir as
condições e o valor locativo do imóvel, considerando suas caÍacterísticas. localização, dimensões,
estado de conservação c demais fatores relevântes para dcterminação das condições e do prcço.

O valor mensal proposto para a locação corresponde a R$ 430,00 (quâtrocentos e trintâ reais),
totalizando R$ 1.720,00 (mil setecentos e vinte reais) para o período de 04 (quatro) meses.

Desse modo. restâ demonstrada a compatibilidade do preço proposto com as condições praticadas no
mercado. atendendo ao requisito previsto no art. 74, § 5', inciso I, e à necessidade de justificativa do
preço estabelecida no art.72, inciso VII, da Lei no 14J332021.

DA SINGULARIDADE DO IMÓ\'EL E VANTAGEM PARA A ÂDMINISTRAÇÃO

Â singularidade do imóvel dccorre da conjugação de suas características tisicas, estruturais e dc
localizaçâo, que o tornam adequado à finalidade pretendida pela Administraçâo. O imóvel, tipo campo
de futebol, apresenta área e estrutura compatíveis com a realização de partidas espoftivas e

campeonatos. além de estar localizado no Povoado Patú, facilitando o acesso dos munícipes e das
equipes de fut€bol amador da própria localidade e regiâo. Sobre as cstruturas do imóvel para perfeito
atendimento às necessidades da Administração. é destacado que "não haverá benfeitorias". A escolha é
reforçada pelo fato de não haver, no referido povoado, outro imóvel com câracterísticas
semêlhântes disponível para locação, sendo o espaçojá reconhecido e tradicionalmente utilizado pela
comunidade local para a prática do futebol. l'ais aspectos. considerados conjuntamente. demonstram a
adequação do imóvel à necessidade da Secrctaria Municipal da Juventude, do Esporte e do Lazer e
justificam sua escolha pela Administração.

Dessa Íbrma, as caracteristicas específicas do imóvel. associadas à incxistência de imóvel público vago
e disponívcl que atenda à necessidade administrativa c à compatibilidade do prcço da locação.
demonstram a singularidade da escolha e sua vanlajosidade para a Administração, em atendimento ao
aí. 74, § 5o, incisos II e III, da Lei n' 14.13312021.

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos moldes do art. 74,Y. da Lei no
14.133121, vejamos, agora, as condições formais para a composiçâo do processo de inexigibilidade de
licitação.

I - Documento de formalização de demanda e, se for o câso, estudo técnico preliminar, análise de
risco, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo - Da análise detida dos autos do
processo, veúfica-se que a fase de planejamento foi devidamente observada, com a juntâda do
respectivo acervo documental das peças atinentes a esta làse.

2 - Estimativa de despesas, que deverá ser calculada na forma estabelecida no aí, 23 desta lei -
A estimativa de despesas loi calculada com base no Laudo de Avaliação do Imóvel constante dos autos,
que aferiu o valor locativo em conformidade com os preços praticados no mercado imobilirírio da
região. cm atendimento ao art. 23 e ao art. 72. inciso VII, da I-ei no 14.13312021.

3 - Parecer Jurídico e pâreceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o âtendimento dos
requisitos exigidos - Encemada a presente Justificaliva Técnico-Legal, o processo seguirá para

Praça l'loriaoo Peixoto oo 27, 1" AndaÍ. Centro. Irabaianinha,rSE, CEP 49.?90-000. CNPJ n" t 3 -82. Telefone (79) 3544-t291
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elaboração da minuta do contrato e, na sequência, para âs manifestâções dos órgãos de assessoramento

jurídico e de controle intemo. nos termos do inc. II do art. 169 da Lei Federal n' 14.133/21. previamente

à autorização final da autoridade competente.

4 - Demonstrsção da compatibilidade da previsão de recursos orçrmentários com o compromisso

a ser assumido - Consta dos autos procedimentais a análise prévia realizada pelo setor financeiro

quanto à previsibilidade dos recursos na rcspectiva t.ei Orçamcnt íria Anuat (LOA) c no Plano de

Contratações Anual (PCA).

5 - Comprovâção de que o contratâdo preenche os requisitos de habilitâção e qualificâção mínima

necessáiia - Sob os critérios entabulados no Termo de Referência e demais documentos que instruem

o processo, procedeu-se à análise da documentação apresentada pclo(a) pretenso(a) locador(a). pessoa

fiiica, constaundo-se o atendimento às exigências minimas necessárias à formalização da contratação,

notadamente a comprovação de sua titularidade sobre o imóvel (ou de poderes para dele dispor.

mediante procuração ou instrumento equivalente) e a regularidade de sua documentação pcssoal (CPF'.

RG e comprovante de residência ou de domicílio). Dessa forma, resta comprovado que o(a) Iocado(a)

reúne as càndições de habititação e demais requisitos aplicáveis, bem como se encontra devidamente

comprovada sua legitímidade para a locação do imóvel objelo da presente contrâtação'

6 - Razâo da escolha do contratâdo - A escolha do imóvel «le ISÀBEL ONÓRIA DOS SAIITOS

não se deu de forma contingencial ou por mera preferência da Administração, mâs decorreu da análise

de suas características espeõíficas e de sua adequação às necessidades públicas identillcadas. O imóvel

reúne con6ições de localização. instalaçôes. estrutura fisica e fi'rncionalidade compatíveis com a

finalidade pretendida, circunstâncias que. consideradas conjuntaÍnente, tomam necessária e justificam

u .uu 
"..oih4 

nos teÍrnos do art. 74, inciso V, e § 5". da Lei n' 14.13312021. Ademais, conforme iá
demonstrado nos autos. inexiste imóvel púbtico vago e disponível que atendâ adequâdamente ao objeto'

e o valor da locação encontra-Se compatível com Os preços pratiCados no mercadO, conforme I-audo dc

Avaliação. Desia Íbrma, a escolha encontra-se dcvidamente motivada por critórios objetivos,

evidenóiando a singularidade do imóvel e â vantagem de sua locação para a Administração' em

atendimento ao interesse público.

7 - Justificativa do preço - O valor da locação foi devidamente aferido por meio de Laudo de Avaliação

constante dos autos, noqual se verihcou sua compatibilidade com os valores praticados no mercado,

restando demonstrada a ràzoabilidade do preço proposto para a contratação, em atendimento ao ârt. 72.

inciso Vll, da I-ei no 14.l33l2l2l '

E - Autorizaçâo tla autoridade competente - consta dos âutos do processo o ato de aulori;zação da

autoridade competente para abertura do procedimento de contratação direta por Inexigibilidade de

Licitação.

Resta evidenciado. poÍanto, que a situação ora apresentâda configura, tipicamente,. hipótese de

Inexigibilidade de Licitação, séndo facultado ao administrador afâ-star-se do certame licitatório em

razão da rclevância do interesse público e dos bensjurídicos tutelados.

Diante do exposto, solicitamos a co ratação direla requerida. prescindindo de licilação em face da

Inexigibilidaáe de Licitação prevista no art. 74. inciso V, da Lei n' 14.133121, devendo o processo

prossãguir para apreciação da autoridade competente e cumprimento das demais providências legais

neccssárias à formalização e dilulgação da contratação.

f ST.Â.DO DE SERCIPE
}ÍII:{ICIPtO Df ITABÂIAI{I,\ITIA
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ACOLHo PRESENTE

JUSTIFICATIVÂ TÉCNICO-LEGAL E

ALITORIZO A CONTRATAçÀO
DIRETÂ EM: 08 de §etembro de 2026

ERÁLDO REIRA DOS SANTOS
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NOTTFICAç o

2A25 / 2026

de acordo com a Lei, ser"ihe-á concedidas férias relativas ao
Pelo presente comunicamos-lhes que,

período acima descrito.

Itabaianinha-SE, 31 de Agosto de 2026

c

'sinatura mpreg c

Assinatu etor Recursos Humar,cs

Secretário MuniciPai De irejarnen'i3 e i:lnânças

Santos

VISO PRÉVÍO DE FÉRIASA

NO. CPFMATRICULACTPS/SERIENOIVlE DO EMPREGADO

1,L7AURIENO LIMA DA CONCEIçAO

UISIPE ODO DE A o

PE FAS RIASzo DoDo GEDo

01 DE SETEMBRO DE 2026 A 30 DE SETEMBRO DE 2026

Evaldo l'2a ngel B' Filho
Secretá o MuniciPel oe
tlânelamento e Flnença'' Mat.44005

Prefeito ilunictpal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANE.IAMENTO E FINANçAS

DEPARTAMENTO DE RUCURSOS HUMANOS
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